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“(...) Com o espírito aberto, fazendo uso de técnica argumentativa apropriada e procurando dar 

um enfoque realista de um tema bastante atual, que, em pleno século XXI, constitui um desa-

fio à argúcia dos juristas e à discricionariedade judicial, o autor nos presenteia com uma obra 

que atende aos interesses da aplicação jurídica pelo espírito prático e crítico, ao apontar, com 

maestria, os riscos do ativismo judicial e a necessidade de parâmetros à utilização da teoria do 

adimplemento substancial em países da “civil law”.

Para estruturar seu raciocínio, sob uma perspectiva crítico-reflexiva e uma visão holística reno-

vadora, examinou, com base em farta bibliografia e estudos voltados à seara do direito com-

parado, as questões polêmicas engendradas pelo tema, dividindo sua obra em sete partes: 

abordagem histórica do direito contratual; o Estado liberal e as garantias individuais; autono-

mia da vontade e pacta sunt servanda; princípios do direito contratual; teoria do adimplemento 

substancial; análise jurisprudencial dessa teoria; problema da subjetividade na aplicação da 

teoria do adimplemento substancial; lineamentos para a aplicação da teoria do adimplemento 

substancial como forma de conferir maior certeza e segurança jurídicas às relações contratuais. 

Esse roteiro, por si só, já demonstra a relevância da obra para toda a comunidade jurídica.

Fácil é denotar pela simples leitura deste livro, fruto de árduas pesquisas, a sua grande contri-

buição para a literatura jurídica nacional, não só pelas ideias devidamente articuladas somadas 

à força da inteligência do autor que enfrentou com ciência e arte os pontos mais cruciais desta 

complexa matéria, mas também pelas informações que o aplicador deve percorrer para alcan-

çar solução satisfatória sobre a viabilidade do uso da teoria do adimplemento substancial (...).

Trecho do prefácio de Maria Helena Diniz
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Prefácio

É com muita honra que prefaciamos este notável livro do Prof. Dr. Luiz Fer-
nando de Camargo Prudente do Amaral, que, no decorrer dos anos de convivência 
universitária, conquistou nosso respeito e admiração pela sua sensibilidade jurídica.

Com o espírito aberto, fazendo uso de técnica argumentativa apropriada e pro-
curando dar um enfoque realista de um tema bastante atual, que, em pleno século 
XXI, constitui um desafio à argúcia dos juristas e à discricionariedade judicial, o autor 
nos presenteia com uma obra que atende aos interesses da aplicação jurídica pelo 
espírito prático e crítico, ao apontar, com maestria, os riscos do ativismo judicial e 
a necessidade de parâmetros à utilização da teoria do adimplemento substancial em 
países da “civil law”.

Para estruturar seu raciocínio, sob uma perspectiva crítico-reflexiva e uma visão 
holística renovadora, examinou, com base em farta bibliografia e estudos voltados à 
seara do direito comparado, as questões polêmicas engendradas pelo tema, dividindo 
sua obra em sete partes: abordagem histórica do direito contratual; o Estado liberal 
e as garantias individuais; autonomia da vontade e pacta sunt servanda; princípios 
do direito contratual; teoria do adimplemento substancial; análise jurisprudencial 
dessa teoria; problema da subjetividade na aplicação da teoria do adimplemento 
substancial; lineamentos para a aplicação da teoria do adimplemento substancial 
como forma de conferir maior certeza e segurança jurídicas às relações contratuais. 

Esse roteiro, por si só, já demonstra a relevância da obra para toda a comunidade 
jurídica. 

Fácil é denotar pela simples leitura deste livro, fruto de árduas pesquisas, a 
sua grande contribuição para a literatura jurídica nacional, não só pelas ideias de-
vidamente articuladas somadas à força da inteligência do autor que enfrentou com 
ciência e arte os pontos mais cruciais desta complexa matéria, mas também pelas 
informações que o aplicador deve percorrer para alcançar solução satisfatória sobre 
a viabilidade do uso da teoria do adimplemento substancial. 

Salienta que a aplicação da teoria do adimplemento substancial, oriunda de país 
de “common law”, apesar de não haver a necessária previsão legal, deve ser analisada 
com prudência objetiva pelo órgão judicante, para evitar ativismo judicial e trazer 
segurança jurídica. Logo, o operador do direito deverá agir com discricionariedade 
ao aferir, no caso sub judice, a relevância do inadimplemento, avaliando o caráter 
substancial do adimplemento, para decidir sobre o direito de resolução contratual 
do credor, devendo, para tanto, lançar mão de métodos alternativos de resolução de 
conflitos, como a conciliação e a mediação e considerar a convicção das partes sobre 
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a pertinência do adimplemento substancial como forma de conservar o contrato ou 
da justa causa para o pedido de resolução contratual. O órgão judicante, além disso, 
deverá aferir os fins socioeconômicos do contrato, sem olvidar da análise dos efeitos 
de sua decisão sobre a coletividade. Tais diretrizes apontadas pelo autor são certas 
e seguras.

Percebe-se que sob a pena deste talentoso autor nada passou in albis sobre o 
assunto tratado em sua obra, por isso, o leitor nela encontrará um estudo sério, 
científico e metódico sobre a aplicação da teoria do adimplemento substancial. 

Com certeza, esta obra receberá os aplausos da comunidade jurídica, pela vi-
são clara da temática e pela riqueza de seu conteúdo e conduzirá o aplicador a uma 
tomada de consciência sobre a teoria do adimplemento substancial. 

São Paulo, 23 de agosto de 2018. 

Profª Dra. Maria Helena Diniz
Livre-Docente pela PUCSP, Professora Titular de Direito Civil, Teoria Geral de Direito 
e Filosofia do Direito da PUCSP.
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NotaS do autor

Dentre os institutos do direito privado, o contrato exerce enorme protagonismo. 
Revela-se instrumento por meio do qual os sujeitos de direito podem estabelecer relações 
jurídicas a partir de princípios elementares como o da autonomia da vontade e da obri-
gatoriedade contratual. Há inegável relação entre a disciplina contratual e a viabilidade 
das relações sociais. Essa importância se torna ainda maior no seio de uma sociedade 
democrática que optou pelo sistema capitalista de produção. A vocação econômica do 
contrato surge como determinante à dinâmica social.

Compreender o instituto contratual requer, contudo, estudo que propicie a exata 
dimensão das alterações por que passou ao longo da História. Apesar de existir desde os 
primórdios do direito, o contrato teve distintas feições a depender do modelo de Estado 
no qual se encontrava inserido, isto é, pelo qual era disciplinado. A passagem do Estado 
liberal para o Estado social implicou clara modificação no modo pelo qual as relações 
contratuais são disciplinadas. No primeiro havia predomínio da autonomia e da força 
obrigatória, ao passo que no segundo se colocam considerações de cunho social que 
ocasionarão atenuação dos princípios contratuais havidos no período do liberalismo 
econômico.

A preocupação com a eticidade e com a socialidade acarreta modificações nos ins-
titutos do direito privado. Estes sempre tiveram específicas funções, mas, a partir de 
concepções sociais, são encarados por meio da função social que integra e ao mesmo 
tempo limita direitos individuais no âmbito contratual. Avaliado sob a perspectiva social, 
o contrato deve se adequar aos reclames coletivos, assim como os demais institutos de 
direito privado. Tal adequação, todavia, não deve implicar o esvaziamento dos pressu-
postos do direito privado. O vínculo contratual não decorre da função social. Antes, o 
contrato deve obedecer à função social, especialmente no que toca ao fato de não preju-
dicar a busca dos objetivos sociais.

Apesar desse foco social, o estudo do contrato não pode se distanciar de um compo-
nente que integra a ideia de socialidade. A função econômica do contrato não serve apenas 
aos interesses dos contratantes. Sendo o contrato um instrumento para a prática e para 
o dinamismo das relações sociais, sua faceta econômica revela inegável interesse social. 
A socialidade passa pela relevância econômica consubstanciada no contrato.

As bases do direito privado e a atenção que se deve conferir à função econômica 
do contrato devem ser consideradas quando da aplicação do direito. O aplicador não 
pode se comportar de maneira avessa aos pressupostos que ordenam o direito privado e 
que movem os contratantes. É preciso compreender que a aplicação do direito não pode 
acarretar ingerência nos vínculos contratuais que desnature tais relações. A aplicação da 
teoria do adimplemento substancial se coloca nesse contexto no direito brasileiro.

O CONTRATO.indb   13 09/11/2018   17:53:17



O CONTRATO E A TEORIA DO ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL • Luiz Fernando de C. P. do amaraLXIV

Não há qualquer previsão normativa a respeito da aferição, pelo magistrado, da 
substancialidade do adimplemento na hipótese de o credor pretender a resolução pelo 
inadimplemento voluntário do devedor. Os tribunais pátrios, porém, aplicam a referida 
teoria e acabam por criar soluções desvinculadas dos preceitos legais, ainda que aparen-
temente justificadas por princípios gerais do direito.

O presente estudo busca conferir alguma segurança jurídica à aplicação da teoria do 
adimplemento substancial no direito brasileiro. Preocupa-nos a crise de argumentação 
que tem sido demonstrada nas decisões judiciais. O temerário ativismo judicial precisa 
ser evitado. Aplicadores devem compreender o ônus argumentativo que decorre da uti-
lização de cláusulas gerais, de conceitos jurídicos indeterminados e de princípios. Se 
houver déficit de argumentação, os efeitos práticos da aplicação da teoria do adimplemento 
substancial podem levar a sérios prejuízos à sociedade. Não há nada pior ao direito do 
que a sensação de incerteza e imprevisão. 
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caPítulo 1 
abordagem hiStórica do direito coNtratual 

1.1. Considerações iniCiais

O estudo de qualquer instituto jurídico demanda considerações de natureza histó-
rica. Não é possível compreender o direito de maneira apartada dos fenômenos sociais e 
axiológicos existentes em determinado momento. Analisar o ordenamento jurídico na 
perspectiva do aplicador é tarefa que não se confunde com o estudo do direito na condição 
de ciência. Miguel Reale1 expõe as razões de sua concepção filosófica sobre o direito a 
partir da preocupação ligada à percepção e tratamento do direito como experiência, o que 
não permite o afastamento de elementos de caráter histórico, sociológico, filosófico etc. 

Quando o estudioso se propõe a contribuir com a ciência jurídica, sua atividade se 
desliga daquela que verificamos como fundamental aos operadores e aplicadores do di-
reito. Pensar o direito é diferente de meramente aplicar o direito. Pensar o direito promove 
a reflexão acerca do objeto aplicado e move os operadores e aplicadores, não mais em 
tais condições, mas sim como cientistas, nessa constante reanálise do fenômeno jurídico.

O papel do magistrado ao aplicar as normas jurídicas aproxima-se daquele desem-
penhado por um técnico a quem são entregues instrumentos para promover o que a 
doutrina denomina decidibilidade. Nesse sentido a lição de Tércio Sampaio Ferraz Junior2 
ao analisar a função social da dogmática jurídica. Segundo ele, a aplicação das normas 
jurídicas parte das mesmas premissas do pensamento científico, mas busca objetivos 
distintos. Ao aplicar, o aplicador está preocupado em possibilitar decisões e, desse modo, 
vale-se de pensamento tecnológico, assim compreendido aquele que é regido por uma 
técnica determinada. 

Tendo em vista o intento deste trabalho, resta-nos a missão de apresentar breves 
considerações acerca da disciplina destinada ao contrato ao longo da História. Neste ca-
pítulo trataremos de fases que nos parecem merecer maior atenção, em vista da influência 
exercida a respeito da forma como a matéria foi abordada em períodos posteriores. Nossa 
escolha é determinada pelo papel fundamental que o direito romano exerceu – especial-
mente – em relação aos ordenamentos jurídicos ligados à matriz romano-germânica. 
Além dele, avaliaremos o direito medieval e o direito canônico.

 1. REALE, Miguel. O direito como experiência. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 227-230.
 2. FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Função social da dogmática jurídica. São Paulo: RT, 1980, p. 89.
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1.2. Breve esCorço históriCo

1.2.1. direito romano

Para que seja possível analisar a disciplina contratual no direito romano é importante 
lembrar o inegável vínculo que existe entre ela e o direito das obrigações. Afinal, é no seio 
da teoria das obrigações que avaliamos o caráter essencial do contrato como instituto 
jurídico. Sendo assim, na esteira do que sustenta Juan Iglesias3, devemos esclarecer que 
o direito das obrigações pode ser considerado como a obra de maior envergadura dentre 
todas aquelas desenvolvidas pelos romanos.

O cerne dessa construção teórica se dá a partir da definição da noção de obligatio, 
a qual, segundo afirmação de Moreira Alves4, é concebida como o vínculo que gera 
obrigação a determinada pessoa. Na lição de Thomas Marky5, trata-se do liame jurídi-
co que existe entre credor e devedor, por meio do qual o primeiro tem direito a exigir 
determinada prestação do segundo. Lembra o referido autor que já nessa definição 
conseguimos compreender o sentido de relatividade típico das relações obrigacionais, 
em oposição àquele modo absoluto por meio do qual são estabelecidas as relações 
jurídicas de caráter real.

Para além de permitir a definição de dois polos – ativo e passivo – nas relações 
jurídicas obrigacionais, a obligatio acaba por afirmar a existência da ideia de débito – 
como dever de cumprir a prestação – e de responsabilidade – como sujeição em caso de 
descumprimento. Juan Iglesias sustenta:

Dentro da obrigação antiga, o ponto de vista da responsabilidade se coloca em primeiro plano. A 
obligatio é um vínculo da própria pessoa, uma submissão pessoal ao poder – manus – do credor 
próprio ou alheio. A sujeição da pessoa em seu mesmo corpus, deriva de um dever – do dever, 
nascido da liberdade, de observar uma determinada conduta em relação a outro indivíduo –, mas 
é tal sujeição, e não o dever, o que a consciência social ressalta.6 

A obrigação romana em sua concepção antiga confere maior relevância à pers-
pectiva da responsabilidade que decorre do dever. A razão para isso reside no fato de 
tal responsabilidade recair, em um primeiro momento, sobre a pessoa do devedor. 
Devemos lembrar que houve período do direito romano no qual a responsabilidade 
pelo adimplemento obrigacional não se dava sobre o patrimônio do devedor, mas sim 
sobre sua pessoa. Eis a razão para que um devedor se transformasse em escravo de seu 
credor. Além disso, cumpre ressaltar o papel exercido pela liberdade daqueles que, 
livres, decidiam obrigar-se por meio da obligatio. Essa relação entre liberdade, obriga-
ção e dever alicerça a noção de autonomia da vontade que se mostra um dos pilares das 
relações jurídicas obrigacionais.

 3. IGLESIAS, Juan. Direito romano. 18a ed. São Paulo: RT, 2010, p. 459.
 4. MOREIRA ALVES, José Carlos. Direito romano. 14. ed. rev., corr. aumentada. Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 375.
 5. MARKY, Thomas. Curso elementar de direito romano. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 107.
 6. IGLESIAS, Juan. Direito romano..., cit., p. 463.
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